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RESUMO 
Profissionais da Odontologia estão constantemente expostos a vários microrganismos, incluindo o novo 
Coronavírus (SARS-CoV-2), que apresenta alto potencial de disseminação. Considerando que durante o 
atendimento odontológico são gerados aerossóis com a disseminação de gotículas de saliva 
(potencialmente contaminada pelo vírus), a contaminação dos profissionais e pacientes poderia ser 
aumentada mesmo tomando-se os cuidados de biossegurança necessários. Embora o risco de 
contaminação durante um atendimento odontológico ainda não tenha sido estimado, a padronização de 
condutas, previamente e durante o atendimento odontológico, é atitude necessária para minimizar a 
transmissão do SARS-CoV-2 entre profissionais e pacientes. O objetivo do presente trabalho é propor um 
modelo de inquérito administrativo e clínico, com fundamento clínico, ético e legal, para a tomada de 
decisão sobre atender (ou não) um paciente com necessidades odontológicas em tempos de pandemia 
de COVID-19. A identificação de pacientes sintomáticos utilizando instrumentos sistematizados para 
coleta de informações pode minimizar o risco de contaminação por profissionais ou pacientes e, além 
disso, estes instrumentos podem subsidiar o profissional contra alegações infundadas, por parte dos 
pacientes, em casos de não atendimento. 
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INTRODUÇÃO 

Desde 11 de março de 2020, por 

meio do anúncio oficial da Organização      

Mundial da Saúde (OMS)
1
, o mundo 

vivencia uma pandemia decorrente da 

COVID-19 (coronavírus disease), que se 

deve à disseminação do vírus denominado 

SARS-CoV-2 (severe acute respiratory 

syndrome of coronavirus 2). Este é um vírus 

RNA com a aparência de uma coroa em 

microscopia eletrônica, devido à presença 

de glicoproteínas no envelope, e tem a 

forma redonda ou elíptica, mais 

frequentemente pleomórfica e um diâmetro 

de aproximadamente 60–140 nm
2
.  

O SARS-CoV-2, nos pacientes 

infectados, está presente nas secreções do 

trato respiratório e pode ser disseminado 

por meio de gotículas ou aerossóis 

formados naturalmente durante a fala, 

espirro ou tosse. Este vírus pode ser 

transmitido indiretamente, por meio de 

superfícies contaminadas, equipamentos 

introduzidos na boca ou por contato com 

secreções oriundas das mucosas bucal, 

nasal e ocular
3
. Em teoria, gotículas 

menores (5 a 10 µm) ou núcleos de 

gotículas (<5 µm) produzidos por tosse ou 

espirro podem ser inalados por uma pessoa 

muito próxima e causar diretamente a 

transmissão do agente, pois podem 

permanecer no ar por um período 

prolongado, especialmente em um espaço 

fechado com pouca ventilação
4
.  

 O padrão da transmissão deste 

vírus pelo ar, especialmente em ambientes 

abertos, é complexo de ser estabelecido 

devido às dificuldades em detectar e 

quantificar o vírus em baixas concentrações 

no ar. Entretanto, a transmissão por meio de 

aerossol foi observada em espaços 

confinados
3
. Outra fonte direta de maiores 

concentrações do vírus poderia estar 

associada à ressuspensão de vírus quando 

já presentes em superfícies como na 

remoção de equipamentos de proteção 

pelos profissionais da saúde. Essa 

ressuspensão é proveniente da deposição 

de gotículas ou mesmo do aerossol em 

superfícies e mesmo da poeira do chão
5
. 

A COVID-19 manifesta-se 

clinicamente por diversas formas, sendo a 

síndrome gripal aguda a mais relatada e 

identificada, onde o paciente apresenta 

febre, coriza, tosse, dor de garganta 

podendo estar acompanhadas de dor de 

cabeça, dores no corpo e fraqueza 

muscular, vômitos, náuseas ou diarreia
6
. Em 

casos tidos como atípicos, há relato de 

alteração no olfato/paladar
7
 e conjuntivite

8
. 

Nos casos mais graves, há relatos de 

dispneia que podem culminar na internação 

do paciente.  

No âmbito da Odontologia, foram 

encontradas lesões bucais
9-13

 e também 

trombose nos vasos do soalho bucal
14

, 

estando estes sinais clínicos presentes em 

pacientes com o diagnóstico de COVID-19 

confirmado. Entretanto, alguns indivíduos 

infectados com o SARS-CoV-2 podem 

nunca apresentar sintomas 

(assintomáticos), mas se tornam a fonte da 

transmissão da doença dentro de contatos 

próximos
15

.  

Para o atendimento de qualquer 

paciente para outros agravos à saúde 
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durante a pandemia, é aconselhável fazer a 

triagem de forma remota, com o intuito de 

diminuir a transmissão do SARS-CoV-2. 

Esta recomendação também é aplicável à 

prática odontológica, especialmente pelo 

fato dos procedimentos odontológicos 

serem realizados na cavidade bucal, no qual 

o profissional fica em contato e exposto 

diretamente à saliva e às gotículas 

expelidas pelo paciente. 

Estudos preliminares apontaram a 

presença do SARS-CoV-2 na saliva de 

pacientes contaminados. Azzi et al. (2020)
16

 

coletaram saliva de 25 pacientes internados 

com COVID-19 por meio da salivação não 

estimulada ou por uma pipeta e todos os 

pacientes apresentaram o vírus na saliva. 

Os autores fizeram o estudo com finalidade 

de utilização da saliva para fins de 

diagnóstico e sugeriram a necessidade de 

mais estudos para avaliar o potencial 

diagnóstico de COVID-19 na saliva e o seu 

impacto na transmissão desse vírus
17

. 

Além disso, sabe-se que inúmeros 

procedimentos odontológicos são realizados 

com instrumentos rotatórios e ultrassom que 

produzem aerossóis em grande quantidade, 

em ambiente fechado, apresentando um 

alto risco para captar ou transmitir 

infecções, incluindo o SARS-CoV-2
18

.   

Tendo em vista a necessidade de 

padronização de condutas administrativas e 

clínicas no ambiente de atendimento 

odontológico, tanto de prestação de serviço, 

como de ensino, para evitar a disseminação 

da COVID-19 entre profissionais e 

pacientes, o presente trabalho tem como 

objetivo propor um inquérito administrativo e 

clínico para que os profissionais da 

Odontologia possam tomar a decisão 

adequada no sentido de atender (ou não) 

um paciente com necessidades 

odontológicas em tempos de pandemia de 

COVID-19, considerando fundamentos 

clínicos, éticos e legais.    

 

INQUÉRITO ADMINISTRATIVO (PRÉ-

TRIAGEM) 

 No Brasil, assim como em outros 

países
19

 e por recomendação da OMS, e, 

no início da pandemia de COVID-19, 

diversas foram as normativas expedidas 

pelo Poder Executivo nas diferentes esferas 

(Federal
20

, Estadual e Municipal), 

geralmente por meio das autoridades 

sanitárias, que regularam a possibilidade e 

formas de atendimento odontológico. 

Considerando uma realidade local, como a 

do estado de Goiás que acatou as 

orientações nacionais da ANVISA
20

, 

inicialmente, todos os atendimentos clínicos 

eletivos foram suspensos, sendo permitidos 

apenas os atendimentos considerados de 

urgência/emergência odontológica
21

.  

Posteriormente, considerando o 

aumento no conhecimento do mecanismo 

de transmissão do vírus, a mudança e 

incorporação de hábitos para melhorar os 

requisitos de biossegurança além das 

pressões econômico-sociais que incidiram 

gravemente sobre os profissionais da 

Odontologia, houve a liberação do 

atendimento odontológico eletivo
22

, 

especialmente nos serviços privados, que 

deveriam seguir os protocolos em 

atendimento às normas sanitárias vigentes. 

Neste contexto, houve a 

necessidade de identificar se o paciente a 

ser atendido poderia estar contaminado com 

o vírus SARS-CoV-2, circunstância que 
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aumentaria significativamente a propagação 

viral e o risco de contaminação cruzada. Por 

este motivo, a realização de um inquérito 

prévio do paciente/responsável legal pela 

equipe administrativa odontológica 

(secretárias, Técnico de Saúde Bucal - TSB 

ou Auxiliar de Saúde Bucal - ASB) ou pelo 

próprio cirurgião-dentista, inicialmente de 

forma remota (telefone, rede social ou 

vídeo-chamadas), é uma medida necessária 

e que deve ser realizada antes do paciente 

comparecer pessoalmente ao serviço de 

atendimento odontológico. 

Este inquérito administrativo tem a 

finalidade de identificar, de forma mais 

sucinta, se o paciente possui 

sinais/sintomas da fase ativa da COVID-19, 

mesmo que ainda não tenha sido 

testado/diagnosticado, ou se está em 

contato direto/convívio com pessoas que 

também estariam com sinais e sintomas 

compatíveis com a fase ativa da COVID-19. 

Cabe ressaltar que pacientes sintomáticos 

que possuam convívio pessoal ou 

profissional com quem teve resultado 

positivo nos últimos sete dias antes do 

aparecimento de seus sintomas, também 

seriam considerados positivos, por critério 

clínico-epidemiológico ainda que não tenha 

sido possível realizar teste laboratorial 

específico.  

Neste sentido, a Figura 1 apresenta 

uma proposta de inquérito administrativo 

(pré-triagem) contendo perguntas 

relacionadas a indivíduos potencialmente 

suspeitos de estarem contaminados com a 

COVID-19, em que é perguntado ao 

paciente/responsável legal: se há sinais 

ativos de síndrome gripal, febre, dor de 

garganta, alterações no paladar, etc. Em 

caso positivo para qualquer das perguntas 

realizadas, a tomada de decisão indicada é 

não atender naquele momento e postergar o 

atendimento até que o paciente ou as 

pessoas do seu convívio social estivessem 

assintomáticos. Em caso negativo para as 

perguntas, este paciente estaria apto a ser 

atendido no momento que procurou o 

atendimento (serviços de urgência 

odontológica ou com atendimento de 

demanda espontânea) ou deverá ser 

agendado no momento mais oportuno, 

considerando a disponibilidade de agenda 

de ambas as partes. 

Ressalta-se que em decorrência da 

grande variedade de sinais e sintomas que 

podem acometer um paciente ainda não 

diagnosticado com a COVID-19, a aferição 

da temperatura corporal prévia ao 

atendimento é medida importante para 

garantir a segurança de todos uma vez que 

a febre é um sinal comumente relatado e 

identificado nos casos positivos de COVID-

19
23

. 

 

INQUÉRITO CLÍNICO (ANAMNESE 

COMPLEMENTAR) 

Após a realização do inquérito 

administrativo (pré-triagem), geralmente 

executado pela equipe auxiliar odontológica 

e não sendo constatado preliminarmente 

qualquer fator que indique que o paciente 

está na fase de transmissão viral, o 

atendimento odontológico deste paciente 

poderá ser realizado, seguindo as 

recomendações sanitárias vigentes (apenas 

casos de urgência odontológica ou também 

os casos eletivos). 
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Figura 1. Proposta de questões a serem respondidas durante o inquérito administrativo (pré-

triagem) dos pacientes de forma remota ou presencial. 

 

Neste momento, além da anamnese 

convencional, realizada pelo cirurgião-

dentista, quando são questionados e 

avaliados: queixa principal, história da 

moléstia atual, histórico familiar, histórico 

médico e odontológico pregressos, o 

profissional deve realizar uma anamnese 

complementar (Figura 2) e direcionada aos 

sinais e sintomas típicos para COVID-19 e 

que eventualmente não foram percebidos 

na pré-triagem, ou que surgiram no período 

de tempo entre a pré-triagem e o momento 

da consulta. 

Nesta anamnese complementar, as 

mesmas perguntas relacionadas à 

identificação de sinais e sintomas de 

síndrome gripal devem ser abordadas, 

aprofundando em pontos relacionados aos 

exames realizados para a detecção da 

COVID-19. O exame físico também deve ser 

complementado no tocante à aferição de 

temperatura e exame bucal na busca de 

lesões na mucosa, identificação de 

possíveis trombos nos vasos do soalho 

bucal, embora ainda que não específicos 

para diagnóstico da COVID-19
13

. 

Em caso de resposta positiva para 

as perguntas relacionadas a sinais e 

sintomas comumente relacionadas à 

COVID-19 pelo paciente ou por pessoas do 

convívio direto (familiar ou profissional), este 

paciente será considerado suspeito para 

COVID-19 e a decisão deverá ser de 

postergar o atendimento odontológico, 

exceto se tratar de uma emergência 

odontológica (Figura 3). Por outro lado, 

diante da ausência de evidências clínicas 

que indiquem que o paciente está com 

COVID-19, este paciente estará apto a ser 

atendido, seguindo todas as 

recomendações sanitárias e de 

biossegurança atualmente exigidas. 

 

 

PRÉ-TRIAGEM DOS PACIENTES E ACOMPANHANTES PARA O 

AGENDAMENTO DE TRATAMENTO ODONTOLÓGICO 

(por telefone ou presencial) 

 

1 - Hoje ou nos últimos 14 dias você apresentou sinais de gripe, como:  

(   ) Tosse   (   ) Febre relatada      (   ) Febre aferida maior que 37,8
o
C        

(   ) Dor de garganta  (   ) Cansaço ao respirar        (   ) Coriza–nariz escorrendo    

(   ) Perda do olfato    (   ) Perda do paladar            (   ) Dores musculares 

(   ) Nenhum desses sinais e sintomas 

 

2 - Você teve contato em casa ou no trabalho com alguém com os sintomas acima? 

(   ) SIM       (    ) NÃO 

Caso responda sim a uma ou mais das perguntas acima, a conduta adotada será 
aguardar no mínimo 14 dias a contar do início desses sintomas para agendamento de uma 
nova pré-triagem.  
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Figura 2. Proposta de questões a serem respondidas durante a etapa do inquérito clínico dos 

pacientes, de forma presencial. 

 

ANAMNESE COMPLEMENTAR PARA ATENDIMENTO ODONTOLÓGICO  

EM TEMPOS DE COVID-19 

Nome: _____________________________________________________________________ 

Número do Prontuário: _____________________   

Data: ___ / ___ / ______ Horário: ___ h ___ min. 

 

1. Apresenta os seguintes sinais e/ou sintomas (durante a consulta)? 

(    ) Sim, marque a seguir: (   ) Coriza – nariz escorrendo (   ) Tosse/escarro 

                       (   ) Dor de garganta (   ) Cansaço ao respirar 

                      (   ) Perda do olfato  (   ) Perda do paladar (  ) Febre 

(    ) Não.  

 

2. Em caso negativo (paciente assintomático), quando ocorreu a última vez que teve febre, 
tosse, dor de garganta, dificuldade de respiração ou ficou gripado? Especificar:  

(    ) Há menos de uma semana 

(    ) Entre 7 e 14 dias atrás 

(    ) Há mais de 14 dias 

- Houve necessidade de internação? (    ) Não (    ) Sim, por ______ dias. 

Sobre a COVID-19 

 

3. Já foi submetido a teste para COVID-19? 

(   ) Não   (   ) Sim 

 

(   ) Teste rápido    (   ) positivo  (   ) negativo 

(   ) PCR      (   ) positivo  (   ) negativo  

(   ) Sorologia laboratorial IgG e IgM  (   )positivo   (   ) negativo 

 

4. Em caso positivo, a recuperação foi feita com: 

          (   ) Isolamento domiciliar por ________ dias até a alta. 

          (   ) Internação em enfermaria por ________ dias até a alta. 

          (   ) Internação em UTI por ________ dias até a alta. 

 

5 - Possui parentes, familiares ou colegas de trabalho com caso positivo de COVID-19 e que 

atualmente convivem com você? 
(   ) Não    (   ) Sim 
 

6. Em caso positivo, estes parentes, familiares ou colegas de trabalho estão: 
(   ) Em isolamento/internados há ______ dias. 
(   ) Em alta hospitalar há ______ dias. 
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Figura 3. Proposta de fluxo para tomada de decisão com relação à execução do atendimento 

odontológico. 

 

Ressalta-se que do ponto de vista 

legal, é importante registrar a tomada de 

decisão profissional (atender ou não o 

paciente naquele momento – Figura 4) com 

base num fluxo pré-estabelecido e 

subsidiado nos parâmetros científicos e 

normativos mais recentes relacionados ao 

diagnóstico e potencial de transmissão da 

COVID-19. Desta forma, podem-se evitar 

alegações infundadas de negativa de 
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atendimento quando um paciente tem 

necessidades odontológicas, especialmente 

de urgência. 

Também, do ponto de vista de 

respaldo profissional, é importante que o 

paciente assine ao final da anamnese 

complementar, confirmando a veracidade 

das informações prestadas e demonstrando 

ciência quanto às informações prestadas 

(Figura 5).  

 

 

Figura 4. Proposta de registro da tomada de decisão pelo cirurgião-dentista após a (pré)triagem do 

paciente durante a pandemia pelo SARS-CoV-2. 

 

 

 

Figura 5. Proposta de declaração de responsabilidade sobre a veracidade das 

informações indicadas pelo paciente durante a pandemia pelo SARS-CoV-2. 

 

DISCUSSÃO 

A pandemia provocada pela 

disseminação da COVID-19 interferiu no 

modo de agir de todas as pessoas, no 

mundo inteiro, sendo necessária a 

modificação de atitudes tanto do ponto de 

vista pessoal como profissional. Fazendo 

um paralelo entre as mudanças cotidianas e 

as atividades odontológicas, do ponto de 

vista da prevenção de contágio e 

disseminação do vírus, o distanciamento 

social horizontal é medida que se impõe
24

 e 

que, no mínimo, restringiu o contato físico 

interpessoal. Essa restrição, do ponto de 

profissional, poderia ser interpretada como 

frieza ou indiferença do cirurgião-dentista 

Tomada de decisão 

Após a realização desta anamnese específica para COVID-19, este paciente 

_____________ (possui/não possui) condições para ser submetido a 

tratamento odontológico por ____________________ (apresentar/não 

apresentar) evidências clínicas que indiquem que o mesmo está na fase 

ativa de contágio e de transmissão da COVID-19. 

Declaração do paciente 

Eu, ________________________________________________________, 

RG nº ___________, declaro que as informações acima prestadas são 

verdadeiras e estou ciente de que quaisquer modificações nas informações 

pessoais ou familiares relacionadas à COVID-19 devem ser imediatamente 

comunicadas ao profissional responsável pelo meu tratamento, podendo 

implicar na interrupção temporária do tratamento odontológico iniciado até 

que as condições de minha saúde estejam adequadas. 

 

__________________________ 

Paciente/Responsável Legal 

Local e data. 
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em relação às necessidades odontológicas, 

especialmente dos pacientes que já se 

encontravam em tratamento e não tiveram 

as devidas informações sobre a 

continuidade do tratamento durante a 

pandemia.  

Neste contexto, o contato remoto 

(via telefone ou rede social) com os 

pacientes propicia a manutenção da relação 

profissional-paciente em que tanto o 

profissional pode informar como está a sua 

rotina de atendimento quanto o paciente 

pode informar como está o seu estágio atual 

de saúde relacionado à COVID-19. 

Ressalta-se que esta opção de atendimento 

odontológico, na modalidade de 

telemonitoramento, foi reconhecida por meio 

da Resolução 226/2020 do Conselho 

Federal de Odontologia
25

, embora outros 

atos à distância não sejam permitidos, como 

a realização de diagnóstico e plano de 

tratamento. 

A manutenção de um canal de 

comunicação aberto e contínuo entre 

profissionais da Odontologia e pacientes, 

atualmente, é também conduta importante 

para evitar que os pacientes sintomáticos ou 

suspeitos de estarem contaminados com a 

COVID-19 se desloquem 

desnecessariamente até os consultórios 

odontológicos e não sejam atendidos. Daí a 

importância de se estabelecer um fluxo de 

tomada de decisão, liberando para o 

atendimento “eletivo” apenas os pacientes 

que estejam em condições adequadas de 

saúde, ou seja, os pacientes naquele 

momento assintomáticos.  

Importante destacar que postergar 

um atendimento odontológico eletivo é 

conduta frequentemente realizada quando 

um paciente apresenta sinais e/ou sintomas 

de doenças contagiosas em fase ativa, tanto 

as de transmissão aérea (gripe, tuberculose 

e sarampo)
26

, as que podem ser 

transmitidas pela saliva (caxumba) quanto 

as de transmissão por contato e que 

possuem manifestação bucal
27

 (herpes 

simples, herpes zoster)
26,28

, pois as mesmas 

podem ser transmitidas à equipe 

odontológica em decorrência da 

proximidade entre profissional e paciente, 

especialmente pelo fato da maioria dos 

consultórios odontológicos possuir baixa 

circulação/renovação do ar interno. Neste 

sentido vale destacar que no caso do 

SARS-CoV-2 a transmissão requer, além 

das precauções padrão, aquelas baseadas 

na forma de transmissão por gotículas/ 

aerossóis e por contato
29

.  

Ressalta-se que cabe ao 

profissional a avaliação do quadro de 

saúde/doença bucal de cada paciente no 

sentido de verificar até que ponto o mesmo 

pode ficar sem os atendimentos eletivos que 

lhe são necessários (desde que não haja 

restrição normativa para este tipo de 

atendimento). Essa avaliação deverá ser 

hierarquizada, em relação aos tipos de 

procedimentos e confrontadas com as 

necessidades específicas de cada paciente, 

uma vez que postergar por muito tempo os 

atendimentos de pacientes que necessitam 

de acompanhamento periódico, tais como 

ortodontia, periodontia, odontopediatria, 

endodontia, etc, pode agravar a condição 

atual para uma situação de urgência em 

futuro próximo
30

.   

Por outro lado, destaca-se que o 

cirurgião-dentista e membros da equipe 

auxiliar odontológica também devem estar 
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atentos aos próprios sinais e sintomas que 

possam indicar que os mesmos estão 

contaminados com a COVID-19 e, sendo 

considerados suspeitos ou confirmados, as 

suas atividades profissionais devem ser 

suspensas, mesmo sabendo-se que esta 

conduta gera prejuízos financeiros
31

, 

posterga a conclusão de tratamentos 

odontológicos e aumenta o risco de piora na 

condição de saúde bucal do paciente. 

Entretanto, respeitar o distanciamento social 

e o manter a suspensão das atividades 

profissionais nestes casos visa resguardar a 

saúde de profissionais, pacientes e 

familiares, e evita a instauração de 

procedimentos criminais por cometimento 

de crimes contra a saúde pública
32

 como os 

contidos nos artigos 131 (perigo de contágio 

de moléstia grave), 132 (perigo para a vida 

ou saúde de outrem), 267 (causar epidemia) 

ou 268 (infração de medida sanitária 

preventiva) todos do Código Penal vigente. 

Além disso, evitam-se, também, demandas 

administrativas, exposição e o 

constrangimento público no sentido de que 

o seu ambiente de trabalho seja interditado 

pelas autoridades competentes
33

.  

A aplicação rotineira do inquérito 

administrativo (pré-triagem) diminui o risco 

de haver atendimento a pacientes 

sintomáticos. Entretanto, não minimiza os 

riscos de atendimento odontológico a 

pacientes assintomáticos e pré-

sintomáticos, ou seja, aqueles que estão 

infectados e ainda não apresentaram 

sintomas. Ainda existem controvérsias 

quanto à transmissão da COVID-19 por 

pacientes assintomáticos e mesmo quanto à 

definição utilizada para estes casos nas 

pesquisas realizadas. Estariam estes 

pacientes totalmente isentos de sintomas ou 

em uma fase pré-sintomática? O que 

parece, no momento, é que a capacidade 

das pessoas assintomáticas de espalhar o 

vírus não é baixa, e esses pacientes 

provavelmente causarão uma nova série de 

surtos. Portanto, encontrar pacientes 

assintomáticos e infectados ainda é um 

desafio para a prevenção e controle precoce 

da COVID-19 em todo o mundo
3
. 

Além disso, estudos identificaram 

indivíduos que foram classificados como 

assintomáticos em sua triagem inicial de 

RT-PCR, mas estavam provavelmente no 

período de incubação do vírus. Assim, eles 

não eram assintomáticos, mas pré-

sintomáticos e eventualmente 

experimentaram o início dos sintomas, o 

que significa que foram reclassificados em 

uma das outras definições de caso (ou seja, 

leve, moderado, grave, crítico).  Os 

sintomas leves e inespecíficos da COVID-19 

juntamente com a contribuição de casos 

pré-sintomáticos podem apresentar 

informações importantes para o 

entendimento da dinâmica de transmissão 

de COVID-19. Parece que a transmissão 

pré-sintomática pode desempenhar um 

papel fundamental na epidemiologia da 

COVID-19
18

. 

A capacidade e a prevalência de 

transmissão do SARS-CoV-2 por pacientes 

pré-sintomáticos é difícil de ser 

estabelecida, até o momento é possível 

determinar o risco de se infectar quando o 

paciente pré-sintomático é a fonte de 

contaminação. Portanto, as medidas de 

precaução padrão somadas àquelas 

baseadas no risco de transmissão por 

contato e por aerossol não podem ser 
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negligenciadas mesmo quando o inquérito 

complementar é aplicado. 

Um grande dilema que permeia a 

Odontologia é se o paciente com sintomas 

de síndrome gripal aguda ou com 

diagnóstico positivo para COVID-19 deve ou 

não ser atendido
30

. Considerando 

procedimentos odontológicos eletivos, o 

fluxo de tomada de decisão estabelece que 

os pacientes sintomáticos ou suspeitos 

devam ter o seu atendimento postergado 

em pelo menos 14 dias da data do início 

dos sintomas. Esta condição deve ser 

registrada no prontuário do paciente
34

 e 

servirá como justificativa para dirimir 

dúvidas de eventual negativa de 

atendimento junto às operadoras de plano 

de saúde ou discussão sobre demora na 

conclusão dos tratamentos já iniciados. 

Entretanto, nos casos de urgência 

odontológica (pulpite aguda
35

, abscessos
36

, 

pericoronarite, fraturas dentais, lesões com 

suspeita de malignidade, etc), poderia ser 

muito difícil postergar por este período de 

tempo (cerca de duas semanas) uma 

intervenção clínica cuja finalidade é 

amenizar as dores sofridas ou o 

agravamento de alterações sistêmicas, por 

meio de infecções odontogênicas. Desse 

modo, cabe ao profissional estabelecer as 

condutas clínicas de suporte que sejam 

pertinentes a cada caso (prescrição 

medicamentosa, abertura coronária com 

baixa rotação
37

, drenagem, etc.) até que o 

momento adequado para que o atendimento 

seja obtido, de modo que não fique 

caracterizada eventual omissão de socorro 

(Art. 135 do código penal
38

) ou abandono do 

paciente (Inciso VI, Art. 11 do CEO
39

). 

Uma vez decidido pelo atendimento 

clínico odontológico de um paciente, 

considerando que não há restrição 

normativa ou legal contrária a este ato, 

destaca-se a importância do cirurgião-

dentista ter todas as condições técnicas, 

sanitárias e EPI necessários para executar o 

atendimento seguro do seu paciente. Neste 

contexto, medidas de separação física e 

temporal apropriadas devem ser 

implementadas durante as consultas 

presenciais e deve ser reservado um tempo 

adequado para a instalação, liberação e 

descontaminação do consultório entre os 

pacientes
40

. Além disso, a higienização das 

mãos na frequência e técnica adequadas, o 

uso e troca dos EPI recomendados, a 

descontaminação das superfícies e o 

processamento do instrumental, além da 

restrição da equipe ao mínimo necessário 

são condutas imprescindíveis para que o 

atendimento odontológico e a equipe 

envolvida não sejam um fator propagador 

da COVID-19.  

Sobre o uso dos EPI 

recomendados, sabe-se que a Odontologia 

sofreu um grande impacto em seus custos 

de execução
41

, mas diante da ausência dos 

EPI adequados, o que se espera do 

profissional é a suspensão dos 

atendimentos, pois a saúde do paciente 

deve estar em primeiro lugar
42

 e cortar 

atalhos, neste sentido, pode prejudicar, 

além da saúde do paciente, a imagem e a 

saúde do profissional
43

. 

Neste contexto, o Ministério da 

Saúde
3
 e ANVISA

20
, além de várias 

entidades e órgãos representativos
44

, 

estabeleceram protocolos e recomendações 

técnicas para evitar a propagação da 
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COVID-19 durante o tratamento 

odontológico. 

Ressalta-se que caso um 

profissional da equipe odontológica 

identifique que as condições de trabalho, 

em ambiente público ou privado, não estão 

adequadas para realizar os atendimentos 

odontológicos, especialmente quando há a 

produção de aerossol, a chefia imediata 

deve ser formalmente comunicada 

solicitando as devidas providências. Apesar 

de haver mudanças frequentes no 

entendimento normativo e jurídico sobre a 

COVID-19 ser doença ocupacional
45

, cabe 

ao profissional identificar os fatores de risco 

laborais e suspender os atendimentos 

quando as condições não forem dignas, 

seguras ou salubres, conforme preceitua o 

inciso IV do art. 5º do CEO vigente
39

. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Considerando a evolução da 

pandemia e a construção dinâmica do 

conhecimento a respeito da COVID-19, que 

é uma doença nova, entende-se que o ideal 

é buscar alto padrão de controle de 

infecção. Enquanto não se conhece todo o 

potencial de transmissão do vírus, 

principalmente no que se refere ao risco do 

aerossol gerado em consultórios 

odontológicos, a identificação dos pacientes 

sintomáticos, para que não sejam 

atendidos, pode ser um importante aliado 

nas medidas de prevenção da transmissão 

da doença.  

Destaca-se que esta proposta de 

inquérito administrativo e clínico não é 

capaz de evitar que todos os pacientes 

contaminados se desloquem até o 

consultório odontológico e sejam atendidos, 

especialmente por não identificar os 

pacientes assintomáticos ou pré-

sintomáticos. Entretanto, enquanto persistir 

a pandemia parece ser de bom senso 

considerar esta ação como uma boa prática 

de funcionamento para estabelecimentos de 

serviço de saúde com o objetivo de 

proteção ao paciente, à equipe profissional 

e à sociedade. 
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ABSTRACT 
Dental professionals are constantly exposed to various microorganisms, including the new Coronavirus 
(SARS-CoV-2), which has a high potential for dissemination. Considering that during dental care, aerosols 
are generated with the spread of saliva droplets (potentially contaminated by the virus), the contamination 
of professionals and patients could be increased even by taking the necessary biosafety precautions. 
Although the risk of contamination during dental care has not yet been estimated, standardizing conducts, 
previously and during dental care, is a necessary attitude to minimize the transmission of SARS-CoV-2 
between professionals and patients. The objective of the present work is to propose a model of 
administrative and clinical inquiry, with clinical, ethical and legal basis, for the decision-making about 
attending (or not) a patient with dental needs in times of COVID-19 pandemic. The identification of 
symptomatic patients using systematic instruments to collect information can minimize the risk of 
contamination by professionals or patients and, in addition, these instruments can subsidize the 
professional against unfounded claims by patients in cases of non-attendance. 
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